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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 51ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dez, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 51ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor Geral , Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda e Dra. Iasnaia Silva Ribeiro. Presente a Conselheira Eleita Suplente, Dra. Walmary Dias Pimentel. PAUTA DA SESSÃO: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 50ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 09.01.2010. 3, Apreciação e aprovação de Resolução para regulamentação dos plantões da Defensoria Pública do Estado, da Comarca da Capital. 4. Processo nº 1224090056653 – Clériston Cavalcante de Macedo – Proposta de regulamentação para participação de Defensores Públicos em Seminários, Cursos e Congressos. 5. Processo nº 1224100003499 - Proposta de Resolução referente ao art. 97, § 1º, inciso II, da LC 26/06. 6. O que ocorrer. DISCUSSÕES E DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, justificou a ausência do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, em gozo de férias regulares, da Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Fagury, também em gozo de férias regulares, e da Ouvidora Geral da DPE, Dra. Anhamona de Brito, participando do Encontro Estadual dos 26 Territórios de Identidade da Bahia, na Cidade de Feira de Santana, onde estará presente na mesa expositora. Disse também que a Conselheira Eleita 1ª Suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira, foi informada, via e-mail, da ausência justificada do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Passado ao item 2 da pauta, apreciação e aprovação da Ata da 50ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 07.01.2010. DECISÃO: Após as correções, à unanimidade foi aprovada pelos Conselheiros presentes. Passando ao item 3 da pauta, apreciação e aprovação de Resolução para regulamentação dos plantões da Defensoria Pública do Estado, da Comarca da Capital, a Senhora Presidente explicou que existe um entendimento na LC 26/06 de que é função da Defensora Pública Geral publicar um ato estabelecendo os plantões da DPE.  Que houve uma solicitação da Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, tratando dessa questão, mas anteriormente a essa solicitação a Dra. Maria Carmem Albuquerque e a Dra. Rita Orge já haviam encaminhado propostas, por conta dos plantões na área criminal, e   se fazia  necessária a publicação. Que, embora sendo um ato da Defensora Pública Geral, entendeu que seria importante que a questão fosse apreciada e referendada pelo Conselho Superior no sentido de aprovar uma Resolução instituindo e disciplinando os plantões. Que trouxe o processo da Dra. Fabiana Almeida Miranda que vai entrar na pauta das discussões como fruto de questionamentos feitos pela DD. Conselheira e que devem ser respondidos por este Conselho. Distribuiu aos presentes cópia da minuta de Resolução, para apreciação e aprovação, e após as discussões a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda confirmou que o texto da Resolução discutido e aprovado nesta sessão contemplava todas as suas solicitações. DECISÃO: Aprovado, à unanimidade, a Resolução que institui e disciplina o Plantão no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, na Comarca da Capital, com o seguinte texto: Institui e disciplina o Plantão no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, na Comarca da Capital, e dá outras providências. O Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado; CONSIDERANDO a Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o regime de Plantão judiciário em primeiro e segundo graus de jurisdição, bem como as diretrizes estabelecidas pelo mencionado Conselho, CONSIDERANDO a necessidade da Defensoria Pública do Estado da Bahia de disciplinar o Plantão e suas peculiaridades observados os direitos e garantias fundamentais, RESOLVE: Art. 1º - Instituir o Plantão de final de semana e feriados no âmbito da Defensoria Pública, na Comarca da Capital, passando a vigorar na forma a seguir. Art. 2º - Devem participar dos Plantões todos os Defensores Públicos que estejam em atividade Defensorial na Comarca da Capital. Art. 3º – O Plantão de final de semana terá inicio no sábado às 8:00h e término no domingo às 19:00h, com a presença de dois Defensores Públicos  com atuação um na área penal e outro na área não penal. § 1º – O Defensor Público plantonista da área penal ficará responsável pelas demandas ocorridas a partir das 18h01min. do dia anterior. §2º – Nos feriados prolongados, deverão ser realizados dois Plantões distintos proporcionando a distribuição equânime de atendimento entre os Defensores Públicos sorteados, na sua respectiva área de atuação no Plantão. §3º - Nos feriados se obedecerá os mesmos horários  previstos no caput deste artigo. Art. 4º - Visando compor a escala anual dos Plantões será realizado sorteio para definição das datas e dos Defensores Públicos designados, ato que será público e com a presença de qualquer número de Defensores Públicos, previamente convidados. Art. 5º – Os Plantões terão a seguinte sistemática de funcionamento: I - Os Defensores Plantonistas que atuarão nas áreas penal e não penal, deverão se dirigir à CAPRED/CEAFLAN,  na sede da Defensoria Pública do Canela, para atender as demandas nas suas respectivas áreas. a) No caso do Plantão criminal o Defensor Público deverá se dirigir ao local do Plantão nos seguintes horários: 8:00h, 12:00h e 19:00h. b) No caso do Plantão não penal o Defensor Público deverá se dirigir ao local do Plantão às 8:00h e sempre  que  solicitado pela Instituição . II - O Defensor Plantonista entendendo que existe alguma medida de urgência a ser adotada terá todo suporte da Defensoria Pública na área administrativa para se deslocar ao Plantão Judicial, protocolando a peça processual cabível, ficando no aguardo do despacho do Juiz, bem como a oitiva do Ministério Público, caso seja pertinente. III – O Defensor Plantonista tomando ciência da decisão do Juiz, relativo ao pedido ajuizado, e, em caso de indeferimento, tomará as medidas judiciais cabíveis até o final do seu Plantão. IV - Na hipótese de impossibilidade justificada de comparecimento do Defensor Plantonista ao Plantão deverá o mesmo comunicar à Coordenação Executiva das Defensorias Públicas Especializadas que procederá a devida substituição. V - No procedimento para permuta entre Defensores Públicos, os interessados deverão fazer o requerimento em conjunto à Coordenação Executiva das Defensorias Públicas Especializadas. Art. 6º - Em caso de não comparecimento do Defensor Plantonista na data de seu Plantão sem motivo justificado, será informada a Corregedoria Geral para a adoção das medidas disciplinares cabíveis.Art. 7º - Ao final do Plantão os Defensores Públicos apresentarão relatório circunstanciado das medidas propostas, atendimentos e casos arquivados, remetendo à Coordenação Executiva das Defensorias Públicas Especializadas, em até 48 horas. Art. 8º - Consideram-se medidas urgentes aquelas referidas no artigo 1º da Resolução nº 18/2009, do Tribunal de Justiça da Bahia, bem como outras que o Defensor Plantonista entender necessárias. Art. 9º – A Defensoria Pública disponibilizará todo suporte administrativo necessário para o bom atendimento do Plantão, mediante expedição de Instrução Normativa da Defensora Pública Geral. Art. 10 - Serão concedidos dois dias de folga compensatória para cada dia de atuação no Plantão aos Defensores Públicos e servidores. Parágrafo único – A folga compensatória não poderá ser cumulada com férias e licenças, bem como ser concedida em dias consecutivos, obedecendo a conveniência do serviço público. Art. 11 – Revogam-se as disposições em contrário. Art. 12 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Logo após, passou-se ao item 4 da pauta, processo nº 1224090056653 – Clériston Cavalcante de Macedo – Proposta de regulamentação para participação de Defensores Públicos em Seminários, Cursos e Congressos. A Senhora Presidente explicou que encaminhou o referido expediente, para posicionamento da Diretora da Escola Superior, devidamente anexado ao processo, mas entende também que deve ser avaliado por este Colegiado. DECISÃO: Sorteada a Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, como relatora do processo. Antes de entrar nas discussões do item 5 da pauta a Senhora Presidente informou que todos os Defensores Públicos indicados por este Conselho para compor a Comissão do Concurso foram devidamente oficiados e foram confirmados os nomes da Dra. Gianna Gerbasi, Dr. Érico Penna, Dr. Cláudio Piansky, Dra. Firmiane Venâncio, como titulares, e Dra. Ana Virgínia Arbex Hernandez, Dra. Marta Cristina  e  Dr. Walter Fonseca Júnior, como suplentes. A Dra. Hélia Barbosa justificou seu impedimento em participar da Comissão em razão do seu filho demonstrar interesse em participar do Concurso, o Dr. Marcelo Borges declinou da indicação e a Dra. Nívea Fahiel condicionou a questão ao deferimento de sua licença prêmio que está em andamento no Gabinete da Defensora Pública Geral.  Comunicou também que no último dia 27 de janeiro foi realizada a Reunião da Comissão do Concurso e na citada reunião o Dr. Cláudio Piansky informou que o companheiro de sua irmã estaria participando do certame, o que impediria a sua presença na Comissão, ficando, portanto, modificada a estrutura na titularidade da referida Comissão, passando a Dra. Anna Virgínia Arbex Hernandez para a condição de membro titular.  Salientou que a Comissão baseou-se no art. nº 132, da Lei Complementar Federal 132/09: Os membros da Defensoria Pública do Estado não podem participar de comissão, banca de concurso, ou de qualquer decisão, quando o julgamento ou votação disser respeito a seu cônjuge ou companheiro,ou parente consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.  Sobre essa questão a Senhora Presidente fez questão de ressaltar que esse assunto deve ser referendado pelo CSDPE. DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, referendou a decisão da Comissão de Concurso. Continuando, disse que a Comissão definiu a CESPE/UnB como a Empresa realizadora do Concurso e que já buscou contato, através telefone, com os responsáveis pela referida Empresa para o agendamento de uma reunião com o objetivo de definir todos os detalhes, principalmente pela preocupação com o perfil do profissional  e do direcionamento do concurso que deve estar focado  para Defensor Público. Outro requisito importante é que a Empresa realizadora do Concurso possa preparar e executar um curso de capacitação, amparado pela ESDEP, com critérios de avaliação que possam, inclusive, ajudar o dirigente nas designações., caso seja necessário. Que foi definida uma reunião para o próximo dia 03.02 com a proposta de nortear o Regulamento do Concurso, que vai ser referendado por este Conselho. Observou que há uma preocupação com a urgência na realização do Concurso, mas que deve ser observada a questão da qualidade e lisura na sua realização. Solicitando a palavra, o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, ressaltou os cuidados que se deve ter com os pesos das provas no momento de definir as matérias que devem ter peso máximo e peso mínimo, salientando, por exemplo, que a Lei Orgânica deve ter o peso máximo. Prosseguindo, a Senhora Presidente informou que a OAB/BA foi oficiada para indicação dos nomes para integrarem a Comissão, como dispõe no art. 32, inciso XXII, da Lei Complementar Estadual nº 26/06, mas até a presente data não respondeu a solicitação da DPE, o não inibe que a Comissão continue com os seus trabalhos, pois as todas as providências foram tomadas, inclusive a notificação formal à OAB/BA. Passou então ao item 5 da pauta, processo nº 1224100003499 - Proposta de Resolução referente ao art. 97, § 1º, inciso II, da LC 26/06.  A Senhora Presidente explicou que este processo trata basicamente da definição de atividade jurídica.  Que houve uma proposição da Comissão para que o Conselho avalie essa questão em razão do Edital do Concurso. Solicitando a palavra, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, explicou que percebeu no art. 91, inciso VIII, da LC 26/06, que trata dos requisitos básicos para ingresso na carreira de Defensor Público, exigindo ter, à data da posse, no mínimo, 03(três) anos de atividade jurídica, a ser definida pelo Regimento Interno da DPE, portanto, a Comissão do Concurso não teria atribuição para definir o que é atividade jurídica sem um posicionamento do CSDPE. Que fez um requerimento à Defensora Pública Geral no sentido de que este Conselho definisse o que é atividade jurídica para que no Edital do Concurso tenha o entendimento do Conselho. Observou que nos editais de concursos públicos de alguns Estados definem o que é atividade jurídica, mas observou também que a Resolução do CNJ disciplina o que é atividade jurídica, mas  para o concurso de juiz, e  refere a três anos de advocacia. No caso da DPE é mais amplo, mas é necessário que o Conselho se posicione a respeito. Com a palavra, a Senhora Presidente disse que a Comissão do Concurso  considerou a seguinte proposição: a)  o efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, mediante participação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado (Lei nº 8.906, 4 de julho de 1994, art. 1º) em causas ou questões distintas; b) exercício profissional e consultoria e assessoria jurídica; c) cumprimento de um ano de estágio jurídico oficialmente regulamentado; d) desempenho de cargo, emprego ou função de atividades eminentemente jurídicas, comprovado mediante certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as respectivas atribuições exercidas e a prática reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhecimento jurídico, cabendo à comissão de concurso, em decisão fundamentada, analisar a validade do documento. Este item foi bastante discutido e a Senhora Presidente novamente ressaltou a necessidade deste Conselho definir o que é atividade jurídica para que a DPE possa se resguardar quanto a qualquer tipo de impugnação do seu edital de concurso. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, salientou que a proposta apresentada pelo Dr. Clériston Cavalcante de Macedo está baseada na LC Federal 132/09 e se este Conselho apresentar uma regulamentação diferente, com certeza, será objeto de mandados de segurança, mas se opôs ao item “c” da referida Resolução, no tocante ao tempo mínimo previsto para o estágio jurídico, visto que considera um ano pouco, sugerindo que a alínea “c” previsse período maior, como dois anos de estágio jurídico. Houve debate em relação ao ponto estágio jurídico, já que a LC Federal 132/09 trata da necessidade de um ano de estágio jurídico oficialmente regulamentado. A Senhora Presidente convidou a Diretora da ESDEP, Dra. Maria Célia Padilha para participar das discussões acerca de estágio jurídico e a DD. Defensora fez referências à Lei Federal 11.788/08 que dispõe sobre o estágio de estudantes e também à LC 26/06 quando trata da questão do estágio de estudantes na DPE. Neste momento a Senhora Presidente suspendeu as discussões acerca deste processo para que fosse feito um estudo mais apurado dessas questões e apresentado na próxima sessão deste Conselho. No item 6 da pauta, o que ocorrer, foi passada a palavra ao Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, que parabenizou a Defensora Pública Geral, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira que recebeu na Defensoria Pública do Estado um Deputado de São Tomé e Príncipe que deixou muito claro a excelência dos trabalhos desenvolvidos por esta Instituição e que  estava com interesse  em semear a idéia da criação de uma Defensoria Pública naquele País. Que o Ilustre Deputado já tinha mantido contato com o Secretário da Justiça Cidadania e Direitos Humanos, Dr. Nélson Pelegrino, para, em conjunto com a Defensoria Pública do Estado firmar convênio visando capacitar 60 (sessenta) estudantes, 15 (quinze) a cada três meses, principalmente na área penal, cuja demanda em São Tomé e Príncipe é muito grande. Que a Secretaria da Justiça Cidadania e Direitos Humanos estaria responsável pela acomodação e alimentação desses estudantes e a Defensoria Pública seria responsável pela capacitação nos moldes do que já é realizado com os estagiários de Direito, portanto, sem nenhum custo para a DPE. A Senhora Presidente disse que a  Defensoria Pública do Estado da Bahia se sentia muito honrada, pois em visita anterior dos Pretores de Angola os mesmos também demonstraram interesse em realizar esse tipo de intercâmbio convidando-a, inclusive, para visitar aquele País no sentido de fortalecer essa proposta. Ainda no item 6, o que ocorrer, foi deliberado pelos Conselheiros presentes que, quando houver necessidade de publicação de Resolução aprovada neste Conselho, não será necessário aguardar  assinatura da Ata da sessão que aprovou a respectiva Resolução. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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